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Eliminar a cobrança do 

cheque-caução não é a me-
lhor maneira de proteger o 
consumidor. A avaliação é 
de Adriano Londres, presi-
dente do Sindicato dos Hos-
pitais, Clínicas e Casas de 
Saúde do Município do Rio 
de Janeiro (SindhRio). Para 
ele, o cheque funciona como 
uma garantia contra a demo-
ra das operadoras em autori-
zar a prestação de serviço ao 
paciente. 

- Podem proibir, desde 
que obriguem as operadoras 
a informar detalhadamente 
qual o tipo de cobertura que 
o plano oferece, por meio de 
um sistema ágil, em tempo 
real - disse Londres. 

Nos casos de emergência, 
lembrou o presidente do 
SindhRio, a cobrança já é 
proibida, porque se-
não haveria uma 
omissão de socorro. 

A adoção de um 
contrato entre as 
operadoras e os hos-
pitais foi uma medi-
da positiva, na ava-
liação de Londres. 
Assim, explicou, há chances 
de se equilibrar uma relação 
desigual de forças, pois "3% 
dos planos de saúde detêm 
51% do mercado". 

- Não basta só um docu-
mento se não houver fiscali-
zação. Deve haver um monito-
ramento por parte da agência 
para que haja o cumprimento 
dos contratos - defendeu. 

Na avaliação de José Car-
los Abrahão, presidente da 
Confederação Nacional de 
Saúde (CNS), as mudanças 
nas regras dos planos e segu-
ros-saúde não podem ter co-
mo objetivo beneficiar só o 
consumidor. Ele lembrou 
que as operadoras e os hospi-
tais também fazem parte do 
sistema de saúde suplemen-
tar e devem ser motivos de 
preocupação do governo. 

A exigência de um contra-
to que estabeleça reajustes 
anuais aos serviços prestados 
pelos hospitais - setor que re-
clama cinco anos sem reajus-
te - foi considerada "alta-
mente positiva por Abrahão, 
também presidente da Fede-
ração de Hospitais e Estabe-
lecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado do Rio de Ja-
neiro. 

Os médicos consideraram 
as mudanças em elaboração 
como uma chance de a ANS 
"desempenhar o papel para 
o qual foi criada", segundo 
Jorge Darze, presidente do 
Sindicato dos Médicos do 
Estado do Rio de Janeiro. 

- No governo passado, a 
ANS era uma mera especta-
dora. A agência está agora 
sintonizada com o novo mo-

mento político do 
país - elogiou. 

Para Darze, o con-
trato entre as opera-
doras e os hospitais, 
poderá ser um meca-
nismo importante 
para tornar a relação 
entre as empresas de 

planos de saúde e os médicos 
mais transparente e benefi-
ciar os clientes. Hoje, criti-
cou, essa relação de trabalho 
"é injusta, unilateral". 

Para a presidente do Con-
selho Regional de Medicina 
do Estado do Rio de Janeiro 
(Cremerj), Márcia Rosa de 
Araújo, a proposta de garan-
tia de atendimento mesmo 
após o desligamento do mé-
dico de um plano de saúde 
pode gerar problemas futu-
ros entre as operadoras e os 
profissionais. 

- Continuaremos o trata-
mento, mesmo sendo descre-
denciados. Mas, do jeito que 
as empresas agem unilate-
ralmente, é possível que te-
nhamos que arcar com todos 
os gastos desse atendimento/ 
- previu a médica. 
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